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1. O Poder Judiciário e os novos tempos. 
Vivemos hoje a sensação do encurtamento dos tempos. 
BOBBIO lembra ilustre historiador contemporâneo que, após assinalar, 
tratar-se de sensação que se difunde nas eras das grandes revoltas, reais 
ou apenas temidas, a exprime com a visão da pitonisa Sibila Tiburtina, 
que viveu no século IV: “E os anos se reduzirão a meses e os meses em 
semanas e as semanas em dias e os dias em horas”. Diz que essa 
sensação de aceleração dos tempos é típica da geração tecnológica, para 
a qual a passagem de uma fase para outra do progresso técnico, antes 
demorava séculos, após décadas e, agora, poucos anos. E conclui “quando 
se quer chegar mais rapidamente à meta, os meios são dois: ou encurtar 
a estrada ou aumentar o passo” (Norberto Bobbio, “A Era dos Direitos, 
págs. 230-231, Nona Edição, Rio de Janeiro, Elsevier, 2004). 
Com o progresso tecnológico, as mudanças sociais tem 
ocorrido com muita rapidez. Mas o Estado, cuja finalidade essencial, é 
servir à população, continua, pelos seus órgãos, a mover-se lentamente, 
sem encurtar a estrada ou aumentar o passo. A conseqüência desse 
proceder é a perda da legitimidade dos seus poderes constituídos, sob o 
aspecto da sua aceitação pela população, fonte primária numa 
democracia, de onde derivam esses poderes. 
 
                                                 
∗ Palestra proferida em 08 de setembro de 2006, no Seminário “A Importância do Crédito 
como Fator de Desenvolvimento Econômico e Social” - Hotel Transamérica – Ilha de 
Comandatuba/BA. Realizado pela FEBRABAN. 
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2. As três crises 
O estudo do Judiciário, no particular aspecto da sua estrutura 
e dinâmica atuais, não pode ser feito sem perder de vista a crise do 
Estado, a crise de legitimidade dos Poderes e a crise de autoridade. Essas 
crises são sistêmicas e, como doenças endêmicas, geram surtos, aqui e 
acolá, ora com maior, ora com menos intensidade. Não se pode olvidar, 
porém, que, se não estivermos atentos, podem passar de endemia a 
pandemia, com reflexos institucionais imprevisíveis. 
3.   
Sem se reorganizar o Estado com a reforma política e a 
reforma dos Poderes Executivo e Legislativo, adequando textos 
constitucionais próprio do regime parlamentarista ao presidencialista, e 
sem dar maior estabilidade à legislação, difícil será conciliar-se um 
Judiciário que atenda, com eficiência, ao povo brasileiro. 
4. A Constituição em vigor 
A Constituição atual em vigor há pouco mais de três lustros já 
recebeu mais de cinqüenta emendas. Vem sendo desfigurada para atender 
às emergências de ordem econômica e tributária, ao tempo em que está 
engessada por número excessivo de cláusulas pétreas, muitas delas 
garantidoras da impunidade dos criminosos e não do direito dos cidadãos. 
5. Fixação de metas e transparência 
Nesse contexto, que se estabeleçam metas e, para mais 
rapidamente alcançá-las, se defina como encurtar a estrada ou aumentar 
o passo. Com esse objetivo, há de se dosificar na formatação do Estado os 
princípios da autoridade, da liberdade e da justiça, dando-lhes efetividade, 
sem perder de vista o sistema republicano e democrático. É preciso, com 
tal propósito, que os setores responsáveis atuem com transparência, pois, 
sem ampla liberdade de imprensa e expressão do pensamento não há 
democracia e, sem esta, não há justiça. Na verdade, “não há justiça sem 
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imprensa. A publicidade é o princípio que preserva a justiça do corromper-
se. Todo poder que se oculta, perverte-se”.1
6. A Reforma do Estado 
A reforma do Estado começou pelo Judiciário. Não há 
esquecer, como assinalado, que estamos sob a égide de regime 
presidencialista com uma Constituição parlamentarista, em que os 
partidos políticos não exprimem, com clareza, idéias e programas, a 
serem efetivamente executados, quando alcançarem o poder, mas meros 
aglomerados de políticos, tendo em conta seus interesses eleitorais 
particulares. Muda-se de partido como um caixeiro-viajante muda de 
cidades, no exercício da sua atividade. 
É importante que a reforma do Estado tenha começado pelo 
Judiciário, que encarna o ideal de justiça, cujo conceito o homem não 
consegue elaborar, mas que, adverte Kelsen, trata-se de questão 
passional pela qual, mais que qualquer outra, “foram derramadas tantas 
lágrimas amargas, tanto sangue precioso”.2
7. Conselho Nacional de Justiça: órgão administrativo de 
cúpula do Judiciário 
É com base nessas reflexões que deve ser enfocada a criação 
do Conselho Nacional de Justiça, órgão administrativo de cúpula do 
Judiciário, cujos atos, na via jurisdicional, estão sujeitos unicamente ao 
exame do Supremo Tribunal Federal (Constituição, art. 92, I-A e 102, I, 
“r”). Trata-se de ente instituído em prol do Judiciário, que tem entre as 
suas funções precípuas a de zelar pela sua autonomia e exercer a sua 
governança estratégica, tendo presentes os princípios consubstanciados 
no art. 37 da Constituição, aplicáveis, aliás, a todos os entes públicos, ou 
seja, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficácia. 
3
                                                 
1 Rui Barbosa, Obras Completas, v. 22, t. 1, 1895, pág. 183 
2 Hans Kelsen, “O que é a Justiça?”, pág. 1, Matins Fontes, 3ª ed, 2001. 
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Criado pela Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro 
de 2004, o Conselho Nacional de Justiça foi instalado no dia 14 de junho 
do ano passado. A sua criação foi muito criticada, mais pela composição. 
Depois de muito debate foi promulgado o texto constitucional pertinente,  
submetido ao exame do Supremo, quanto à violação do art. 60, § 4º, I, 
III, da Constituição,  ou seja, ofensa ao princípio  federativo e ao princípio 
da separação dos poderes. Isso porque o Conselho contém na sua 
composição elementos estranhos ao Judiciário e as suas atribuições 
abrangem a Justiça dos Estados. Todavia, as argüições de 
inconstitucionalidade foram julgadas improcedentes. Recentemente, 
firmou a Corte Maior a sua competência em tema regulamentar.  
De notar-se que a referida Emenda Constitucional, ao inserir o 
Conselho entre os órgãos do Poder Judiciário, incluiu, entre os seus 
membros, representantes da Justiça Estadual. Ademais, as suas decisões, 
na via jurisdicional, estarão sempre sujeitas ao crivo do Pretório Excelso. 
Isso significa que o autogoverno do Judiciário, como é tradicional no nosso 
sistema jurídico, continuará a ser feito pelo próprio Judiciário sem 
qualquer intromissão dos outros Poderes. Assegurada está, pois, a 
independência do Poder Judiciário, que, nos termos constitucionais, há de 
continuar a agir em harmonia com o Executivo e o Legislativo, com a 
preocupação de, no exercício de suas funções, bem servir à população 
brasileira. 
8. Conselho Nacional de Justiça e sua atuação 
Creio que o Conselho, nos termos em que foi instituído, terá 
condições de prestar bons serviços ao País. Poderá estimular a  instalação  
de gestões mais modernas nos vários setores da Justiça, no plano 
administrativo e financeiro, estimulando a troca de experiência entre os 
vários Tribunais, proceder a estudos, visando a adoção de padrões, 
inclusive quanto ao sistema informático, com a redução de custos e 
aumento de eficiência, atuar em casos disciplinares ou com vistas a sanar 
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irregularidades, que não tenham sido superadas pelos mecanismos 
existentes. Enfim, o Conselho poderá servir de liame entre as várias ilhas 
que compõem o Poder Judiciário brasileiro, com o objetivo de, com o 
trabalho conjunto de todos, dar-lhe um choque de modernidade e 
eficiência, tornando a justiça  cada vez mais acessível, eficaz, presente e 
democrática. O que não faz sentido admitir é que o Conselho possa, de 
forma direta ou indireta, intervir na independência da atuação do 
magistrado, consubstanciada no seu poder de decidir as causas de acordo 
com  a sua ciência e consciência. Penso, porém, que isso não acontecerá, 
porquanto, a ser verdade, conspurcado  ficaria o regime democrático e o 
texto constitucional que o criou. Esse retrocesso, ademais, o povo 
brasileiro jamais iria admitir. 
Estou certo de que o Conselho, na forma em que concebido, 
foi uma conquista do Poder Judiciário, que, em nosso País, é, na verdade, 
um Poder Nacional 
9. Texto constitucional (art. 103-B, § 4º, introduzido pela EC 
nº 45/2004). 
10. Em resumo, estas são as duas atribuições principais do 
Conselho: 
a) Controle da atividade administrativa e financeira do Poder 
judiciário; 
b) controle ético-disciplinar dos seus membros; 
11. Aprimoramento do autogoverno do Judiciário: 
a) em seu voto na ADIN 3367-1, assinalou o Ministro César 
Peluso: 
A bem da verdade, mais que encargo de controle, o 
Conselho recebeu aí uma alta função política de 
aprimoramento do autogoverno do Judiciário, cujas 
estruturas burocráticas dispersas inviabilizam o esboço de 
uma estratégia política-institucional de âmbito nacional. 
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b) destacou-se, ainda, naquele julgamento: 
(...) o papel de órgão formulador de uma indeclinável 
política judiciária nacional’ do Conselho, que, ‘sob a rubrica 
das atribuições inerentes ao poder de controle da atuação 
administrativa e financeira do Judiciário (art. 103-B, § 4º), 
assume o dever jurídico de diagnosticar problemas, planejar 
políticas e formular projetos, com vistas ao aprimoramento 
da organização e da prestação jurisdicional, em todos os 
níveis, como exigência da própria feição difusa da estrutura 
do Poder nas teias do pacto federativo. Como já 
acentuamos, somente um órgão de dimensão nacional e de 
competências centralizadas pode, sob tais aspectos, 
responder aos desafios da modernidade e às deficiências 
oriundas de visões e práticas fragmentárias na 
administração do Poder. (www.stf.gov.br). 
 
c) no seu 1º relatório anual de suas atividades, enviado ao 
Congresso nacional, o CNJ estabeleceu a prioridade de sua função político-
institucional. Dele consta: 
A criação e funcionamento do Conselho Nacional de Justiça 
inserem-se na diretriz constitucional de fortalecimento e 
aprimoramento do Poder Judiciário. (...) Nesse sentido, o 
Conselho Nacional de Justiça considera que a sua missão 
institucional precípua é desenvolver o planejamento 
estratégico para o Poder Judiciário Nacional e fomentar uma 
cultura de transparência, eficiência e planificação. (www. 
cnj.gov.br). 
12. Políticas estratégicas: 
a) política de planejamento; 
b) política de investimento; 
c) política de apoio à informatização; 
d) política de pacificação; 
e) política de amplo acesso; 
f) política de incentivo à padronização; 
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13. Atuação do CNJ em sua missão estratégica: 
a) Regulamentação do Sistema de Estatística do Poder 
Judiciário; 
b) Termo de cooperação técnica para o desenvolvimento de 
padronização e uniformização taxonômica e terminológica a ser 
empregada em sistemas processuais; 
c) Termo de cooperação técnica para implantação de 
“processo virtual” e outras funcionalidades tecnológicas correlatas; 
d) Convênio com o Estado da Bahia; 
e) Projeto “Movimento pela Conciliação”; 
f) Penhora on-line de veículos 
g) Atuação com os demais Poderes; 
h) Pauta pró-ativa; 
i) Pacto Social em prol dos Juizados Especiais. 
14. Casos de ampla repercussão: resoluções sobre o teto 
salarial e contra o nepotismo 
15. Edificação de um Judiciário melhor 
Diante desse panorama, temos que o Conselho Nacional de 
Justiça veio para construir e não para destruir, para congregar e não 
desagregar, para  unir e não desunir, enfim para convocar a colaborar, na 
medida das suas forças, todos aqueles que possam contribuir para a 
edificação de um Judiciário melhor. Essa tarefa há de ser exercitada, 
reduzindo-se os anos a meses, os meses em dias e os dias a horas, como 
previu a pitonisa. Ou com a observância ao alerta de Bobbio: para 
alcançar esse objetivo mais rapidamente é imperioso encurtar a estrada 
ou aumentar o passo. 
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